
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Parecer DInº 02/2021
Assunto: Projeto de Lei nº 09/2021 — Autoria do Vereador Gabriel Bueno — Dispõe
Sobre os Mecanismos de Controle Social e Garantia de Transparência para os
Investimentos na Infraestrutura da Rede Municipal de Educação no Portal da
Transparência do Municípiode Valinhos.

À Comissãode Justiça e Redação

Trata-se de parecer jurídico solicitado pela Comissão de Justiça e

Redação acerca do projeto de lei em epígrafe que “Dispõe Sobre os Mecanismos de

Controle Social e Garantia de Transparênciapara os Investimentos na Infraestruturada

Rede Municipal de Educação no Portal da Transparênciado Município de Valinhoss”.

Ab initio, ressalta-seque a opinião jurídica exarada neste parecer não

tem força vinculante, sendo que seus fundamentos podem ou não serem utilizados

pelos membros desta Casa.

Consta da justificativa que a medida pretende “O objetivo do

presente projeto de lei é estabelecer a obrigação da publicação mensal no site oficial

da Prefeitura do Município de Valinhos via Portal da Transparência, tornando os

investimentosna infraestrutura da Rede Municipal de educação, de domínio público de

forma específica e para que toda a municipalidade tenha ciência da gestão financeira

dos investimentos”
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Preliminarmente, cumpre destacar a competência regimental da

Comissão de Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Pois bem, analisando os dispositivos do projeto infere-se que a

proposta, no que tange à matéria, afigura-se revestida de constitucionalidade, eis que

por força da Constituição da República os Municípios foram dotados de autonomia

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de

interesse local, como no caso em questão (art. 30, | da CRFB).

“Art. 30. Compete aos Municípios

1— legislarsobre assuntos de interesse local;

E.)

No que tange a competência a matéria abarcada pela propositura cuida

de elevado, basilar e radical assunto na senda da organização político-administrativa

municipal: a transparência administrativa que se articula por um de seus subprincípios

(a publicidade), bem como o direito fundamental à informação utilizando-se da

modernidade tecnológica para sua divulgação.

O direito à informação tem previsão tanto constitucional (art. 5º, incisos

XIv, CF/88), como em normas infraconstitucionaiscom a Lei Federal 12.527/2011 e na

Lei ComplementarMunicipal nº 01/2013, vejamos:

º ConstituiçãoFederal

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade,nos termos seguintes:
LJ
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XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o
sigilo da fonte, quando necessárioao exercícioprofissional;

. Lei Federalnº 12.527/2011

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de
garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXII! do art.
5º, no inciso ll do & 3º do art. 37 e no $ 2º do art. 216 da Constituição

Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:

!- os órgãos públicos integrantes da administração direta dos
Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e

Judiciário e do Ministério Público;

HH - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as
sociedades de economiamista e demais entidadescontroladas direta
ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a
assegurar o direito fundamentalde acesso à informação e devem
ser executados em conformidade com os princípios básicos da
administraçãopública e com as seguintesdiretrizes:

E..J

! - divulgação de informações de interesse público,
independentemente de solicitações;

tl - utilizaçãode meios de comunicaçãoviabilizados pela tecnologia
da informação;

L.]
Art. 8 É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de
fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de
interessecoletivoou geralpor eles produzidas ou custodiadas.

É..]

$2º Para cumprimentodo disposto no caput, os órgãos e entidades
públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentoslegítimosde
que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da
rede mundialde computadores (internet).

5 3º Os sítios de que trata o $ 2 deverão, na forma de
regulamento,atender, entre outros, aos seguintes requisitos:
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1 - conterferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso

à informação de forma objetiva, transparente, clara e em
linguagemde fácilcompreensão;

H - possibilitor a gravação de relatórios em diversos formatos
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas
e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

HW - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em

formatos abertos, estruturadose legíveispor máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizadospara estruturação da

informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações
disponíveispara acesso;

V! - manteratualizadasas informaçõesdisponíveispara acesso;

Vit - indicar local e instruções que permitam ao interessado
comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou
entidade detentora do sítio; e

VI! - adotar as medidos necessáriaspara garantir a acessibilidade de

conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei
nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção
sobre os Direitos das Pessoascom Deficiência, aprovada pelo Decreto
Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

Ê..]

. Lei ComplementarMunicipal nº 01/2013

Art. 3º. Os procedimentosprevistosnesta Lei destinam-sea assegurar
o direito fundamental de acesso à informação e devem ser
executados em conformidade com os princípios básicos da
administraçãopública e com as seguintes diretrizes:

1. observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como
exceção;

H. divulgação de informações de interesse público,
independentementede solicitações;

Art. 7º. O acesso à informação de que trata esta Lei compreende,
entre outros, os direitos de obter:

!. orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso,
bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a

informação almejada;

LJ
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Art. 8º. É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentementede requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidasou custodiadas.

[..]
$ 2º Para cumprimentodo disposto no caput, os órgãos e entidades
públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentoslegítimosde
que dispuserem,sendo obrigatóriaa divulgação em sítios oficiais da
rede mundial de computadores (internet).

$ 3º Os sítios de que trata o $ 2º deverão, na forma de regulamento,
atendar entre outros, aos seguintes requisitos:

1. conterferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à
informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de
fácil compreensão;

H. possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas
e texto, de modo a facilitara análisedas informações;

tH. possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em

formatos abertos, estruturadose legíveispormáquina;

LJ

No tocante à iniciativa parlamentar a matéria da proposição em

comento não é de inciativa privativa do Prefeito, conforme se verifica no art. 48 da Lei

Orgânica do Município e art. 24, 8 2º Constituição Bandeirante, logo, o Projeto de Lei

atende os preceitos legais em relação à regra de iniciativa:

Lei Orgânica de Valinhos

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos

projetos de lei que disponham sobre:

! - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;
!! - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da administraçãopública;
HH - servidores públicos do Município, seu regimejurídico, provimento
de cargos, estabilidadee aposentadoria;
IV - abertura de créditos adicionais. 
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Constituiçãodo Estado de São Paulo

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementarese ordinárias cabe a

qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao

Governadordo Estado, ao Tribunalde Justiça, ao Procurador-Geralde

Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.

(...)
$ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governadordo Estado a iniciativa

das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como afixação da respectiva

remuneração;
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR) -

Redação dada pela Emenda Constitucionalnº 21, de 14/2/2006.
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria

Pública do Estado, observadas as normasgerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regimejurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR) - Redação dada pela
Emenda Constitucionalnº 21, de 14/2/2006.

5 - militares, seu regime jurídico, provimentode cargos, promoções,

estabilidade, remuneração, reforma e transferênciapara inatividade,
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR) -

Redação dada pela Emenda Constitucionalnº 21, de 14/2/2006.
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registrospúblicos

 

Deste modo, quanto à iniciativa parlamentar também não se

vislumbra óbice por tratar de matéria que não se encontra no rol taxativo de hipóteses

de iniciativa privativa do Chefe do Executivo e, ademais a medida não acarreta

despesas.

Nesse sentido, colacionamos entendimento da Suprema Corte:

“Lei disciplinadora de atos de publicidade do Estado, que
independem de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
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estatal, visto que não versam sobre criação, estruturação e

atribuições dos órgãos da Administração Pública. Não incidência de
vedação constitucional (CF, artigo 61, $ 18, Il, e)” (STF, ADI-MC2.472-
R$, TribunalPleno, Rel. Min. Maurício Correa, 12-03-2002, v.u., DJ 03-
05-2002, p. 13).

Ação direta de inconstitucionalidade— Lei nº 2.845, de 26 de maio de
2004, do município de Santa Bárbara D'Oeste, que dispõe sobre a
divulgação de custos de veiculação de publicidade da
Administração. Vício de iniciativa inexistente. Medida que promove
a transparênciados gastos públicos e que não se insere no âmbito de
atos da Administração de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.
Iniciativaparlamentar que se harmonizacom a publicidadedos atos
estatais e com os princípios constitucionais de moralidade e

impessoalidade e transparência. Ação julgada improcedente. (TJSP
— ADI nº 0024762-32.2013.8.26.0000.Relator Ferreira Rodrigues.

Data: 23/04/2014).

Ação direta de inconstitucionalidade.Lei nº 13.772, de 27 de abril de
2016 do municipio de Ribeirão Preto. indicação dos nomes do
arquiteto e do engenheiro responsável pelas obras nas placas de
inauguração. Iniciativa legislativa de vereador. Não configurada
violação a iniciativa reservada do Chefe do Executivo. Hipóteses
taxativos. Suplementação de legislação federal e estadual
constitucionalmente autorizada. Princípio da publicidade e direito à
informação sobre obras públicas. Ausência de violação à separação
dos poderes. Ação julgada improcedente. (TJSP — ADI nº 2157298-
65.2016.8.26.0000. Relator Márcio Bartoli. Data do julgamento:
22/02/2017). 
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Executivo, adequando-a, dessa forma, à competência do Legislativo, que é de legislar

de forma abstrata, sem adentrar na competência do Executivo na edição de normas

concretas.

A esse respeito, colacionamos julgado do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.Lei Municipal nº

4.064, de 23 de março de 2014, do Município de Guarujá que

“instituie incluino calendário oficial do Município de Guarujá a

'Virada Cultural Gospel e dá outras providências”. VÍCIO DE

INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E

INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Reconhecimento. A lei

impugnada, de autoria parlamentar, não versou sobre mera

instituição de data comemorativa,mas, em plano muito mais

abrangente, criou um evento cultural (com duração mínima e

ininterruptade 24 horas) e impôs à Administraçãoa obrigação

de divulgar, organizar e executar o projeto (art. 3º), bem

como a firmar os convênios e expedir as normas necessárias

parafiel execução da Lei (arts. 5º e 6º), ou seja, avançou sobre

área de planejamento, organização e gestão administrativa,

tratando de matéria que é reservada à iniciativa do Chefe do

Poder Executivo; e ainda criou despesas sem indicar os

recursos disponíveispara atender aos novos encargos. Ofensa

às disposições dos artigos 58, 25, 47, Il, XIV e XIX, “a” e 144,

todos da Constituição Estadual. Pouco importa que o Prefeito

não tenha vetado a lei integralmente no momento oportuno,

pois, até mesmo a sanção “revela-se juridicamente insuficiente

para convalidar o defeito radical oriundo do descumprimento

da Constituição da República” (ADIN 1.070, Rel. Min. Celso de

Mello, j. 23/11/1994). Inconstitucionalidade manifesta. Ação 
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julgada procedente” (Direta de Inconstitucionalidade nº

2062217-60.2014.8.26.0000, Rel. Des. Ferreira Rodrigues, j.

03/09/2014).

Do mesmo modo, quanto ao aspecto gramatical e lógico, o projeto

atende aos preceitos da Lei Complementarnº 95 de 1998.

Ante todo o exposto, seguem as considerações pertinentes deste

Departamento Jurídico objetivando orientar a Comissão de Justiça e Redação na

elaboração de parecer sobre a matéria, consignando sua constitucionalidade, bem

como sugestão de supressão de eventuais dispositivos que criem obrigações ao

Executivo Municipal, quanto ao mérito, manifestar-se-áo soberano Plenário.

É o parecer.

DJ., aos 11 de fevereiro de 2021.

Tiago Fadel Malghosian Aparecida de Lourdes Teixeira
Procurador OAB/SPnº 319.159 ProcuradoraOAB/SPnº 218.375  
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